
 
Prefeitura Municipal de Santo André 

Gabinete do Prefeito 

Santo André, 05 de maio de 2021. 
 
 
 
PC nº 065.05.2021 
 
 
 
Senhor Presidente, 
 
 
 
Temos a honra de submeter à elevada apreciação e deliberação dessa Egrégia 
Câmara Municipal o incluso Projeto de Lei nº 15, de 05 de maio de 2021, que 

dispõe sobre a adequação das obrigações acessórias decorrentes do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, face à Lei Complementar Federal nº 175, 
de 23 de setembro de 2020, e dá outras providências. 
 
A presente propositura visa adequar as obrigações acessórias decorrentes do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, no que se refere à 
incidência sobre os serviços previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 
da lista de serviços anexa à Lei nº 7.614, de 29 de dezembro de 1997, alterada 
pelas Leis nº 8.581, de 15 de dezembro de 2003 e nº 10.000, de 29 de setembro de 
2017, prevendo ainda regra de transição para a partilha do produto da arrecadação 
do ISSQN entre o Município do local do estabelecimento prestador e o Município do 
domicílio do tomador relativamente aos serviços de que trata, face às disposições 
contidas na Lei Complementar Federal nº 175, de 23 de setembro de 2020,. 
 
O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e 
do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da 
lista anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que prevê que o 
serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto 
nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, do art. 3º do mesmo diploma legal.  
 
Recentemente, foi publicada a Lei Complementar nº 175, de 23 de setembro de 
2020, que dispõe sobre o padrão nacional de obrigação acessória do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal, incidente sobre os serviços previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 
15.01 e 15.09 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho 
de 2003.  
 
A referida Lei Complementar ainda altera dispositivos da LC e prevê regra de 
transição para a partilha do produto da arrecadação do ISSQN entre o Município do 
local do estabelecimento prestador e o Município do domicílio do tomador 
relativamente aos serviços de que trata. 
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Prefeitura Municipal de Santo André 

Gabinete do Prefeito 
 

Dessa maneira, o presente projeto de lei tem a finalidade de promover às 
necessárias adequações das obrigações acessórias decorrentes do ISSQN, face à 
Lei Complementar Federal nº 175, de 23 de setembro de 2020, no que se refere à 
incidência sobre os serviços previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09. 
 
Neste contexto, considerando o interesse público contido no presente projeto de lei, 
aguarda este Executivo venha essa Colenda Câmara acolher e aprovar a presente 
propositura, convertendo-a em diploma legal, solicitando, para tanto, caráter de 
urgência nos termos dispostos no artigo 45, §1º da Lei Orgânica do Município. 
 
Na oportunidade, renovamos nossos protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 
 
 
 
 
 
PAULO SERRA  
Prefeito  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
Pedro Luiz Mattos Canhassi Botaro 
Presidente da Câmara Municipal de Santo André 
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